
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 

TERMO DE ADESÃO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, doravante
denominado MPAL, com sede na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, 79, Poço, Maceió-AL –
CEP: 57.025-400, CNPJ nº 12.472.734/0001-52, representado neste ato por seu Procurador-
Geral de Justiça, o Exmo. Sr. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE,
CPF nº 208.575.514-34, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 128, § 3º, da
Constituição Federal de 1988, c/c o o Decreto nº 82.175, de 30 de março de 2022, e o
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, doravante denominado CNMP,
CNPJ nº 11.439.520/0001-11, com sede no Setor de Administração Federal Sul – SAFS,
Quadra 2, Lote 2, Edifício Adail Belmonte, Brasília – DF, neste ato representado por seu
Presidente, ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS, CPF nº 194.975.555-04, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 130-A, inciso I, da Constituição Federal de 1988,
celebram o presente Termo de Adesão, doravante denominado apenas TERMO, com fulcro na
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art.
331 e parágrafos do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, bem como nas demais normas
pertinentes, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Este TERMO tem por escopo a adesão ao Acordo de Cooperação Técnica

celebrado entre o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e o Conselho Nacional do
Ministério Público – CNMP, assinado em 5 de agosto de 2021, publicado no Diário Oficial da
União nº 148, de 6 de agosto de 2021, Seção 3, pág. 146, tendo como objeto a
disponibilização, por parte do INSS, do acesso aos dados do Cadastro Nacional de
Informações Sociais - CNIS, do Sistema de Benefícios - SISBEN, do Sistema Nacional de
Registro Civil - SIRC, bem como de outro (s) cadastro (s) que vier (em) a substituí-lo (s) para
todas as unidades do Ministério Público.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E DO

ACOMPANHAMENTO
 
Durante a execução deste TERMO fica estabelecido que os Partícipes

deverão adotar as Cláusulas integrantes do ACORDO objeto deste TERMO, assumindo todas
as suas regras, procedimentos, responsabilidades, obrigações e penalidades, bem como as
orientações do seu Plano de Trabalho e Anexos.

§ 1º O MPAL, quando couber, participará da elaboração de Plano de
Trabalho e se responsabilizará pelo acompanhamento e fiscalização da execução das ações
decorrentes deste TERMO, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena
execução do objeto.

§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias, a contar do início da vigência do presente
TERMO, o MPAL  indicará um representante para atuar como interlocutor nas ações dele
decorrentes.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
 
Este TERMO não acarretará transferência de recursos financeiros entre os

Partícipes.
 

Á Ê



CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
 
O presente TERMO entrará em vigor a partir da publicação, pelo CNMP, do

respectivo extrato no Diário Oficial da União, na forma do art. 61, parágrafo único, da Lei nº
8.666, de 1993, e vigorará pelo mesmo prazo do ACORDO a que se refere.

 
CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO E DA DENÚNCIA
 
Este instrumento poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes,

mediante comunicação escrita, reputando-se extinto trinta dias após o recebimento da
comunicação por qualquer dos Partícipes, sem que disso resulte ao Partícipe denunciado o
direito à reclamação ou à indenização pecuniária.

 
E por estarem de acordo os Partícipes, foi lavrado o presente TERMO, em

vias de igual teor e forma, assinadas pelos respectivos representantes, destinada uma para cada
Partícipe.

 
Brasília-DF, 27 de junho de 2022.

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

 
 

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas
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ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO MERCADO ABERTO

COMUNICADO Nº 39.037, DE 19 DE AGOSTO DE 2022

Divulga a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R"
e a Taxa Referencial (TR) relativos a 18 de agosto de
2022.

De acordo com o que determina a Resolução nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R" e a Taxa Referencial (TR)
relativos ao período de 18.8.2022 a 18.9.2022 são, respectivamente: 0,9999% (nove mil,
novecentos e noventa e nove décimos de milésimo por cento), 1,0082 (um inteiro e
oitenta e dois décimos de milésimo) e 0,1784% (mil, setecentos e oitenta e quatro décimos
de milésimo por cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 39.035, DE 18 DE AGOSTO DE 2022

Divulga as condições de oferta pública para a
realização de operações de swap para fins de
rolagem do vencimento de 03/10/2022.

O Banco Central do Brasil, tendo em vista o disposto na Resolução CMN nº
2.939, de 26 de março de 2002, e na Resolução BCB nº 76, de 23 de fevereiro de 2021,
torna público que, das 11:30 às 11:40 horas do dia 19 de agosto de 2022, acolherá
propostas das instituições financeiras participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub) para
a realização de operações de swap a serem registradas na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão S.A.,
nos termos do "Contrato de Swap Cambial com Ajuste Periódico Baseado em Operações
Compromissadas de Um Dia - SCS" daquela bolsa, com as seguintes características:

. Data de Início Data de
Vencimento

Posição
assumida pelo
Banco Central

Posição
assumida pelas
inst. financeiras

Quantidade de
contratos

. 03/10/2022 01/02/2023 compradora vendedora até 15.000

. 03/10/2022 01/06/2023 compradora vendedora até 15.000

2. Serão aceitos no máximo até 15.000 (quinze mil) contratos a serem
distribuídos a critério do Banco Central do Brasil, entre os vencimentos acima
mencionados.

3. Na formulação das propostas, limitadas a 5 (cinco) por instituição, deverão
ser informadas a quantidade de contratos e a respectiva taxa de juros representativa de
cupom cambial, expressa como taxa linear anual, base 360 (trezentos e sessenta) dias
corridos, com 3 (três) casas decimais.

4. Na apuração da presente oferta pública será utilizado o critério de preço
único, acatando-se todas as propostas com taxa igual ou inferior à taxa máxima aceita pelo
Banco Central do Brasil, a qual será aplicada a todas as propostas vencedoras.

5. O resultado desta oferta pública será divulgado após a apuração realizada
pelo Banco Central do Brasil.

6. Após a divulgação do resultado, o Banco Central do Brasil enviará à B3 a
relação das instituições contempladas, a quantidade de contratos aceita para cada uma e
a taxa de juros apurada no leilão.

7. Conforme previsto em Ofício-circular da B3, as instituições que tiverem suas
propostas aceitas deverão eleger uma corretora associada àquela bolsa para que proceda
ao pré-registro das operações de swap de que se trata.

8. As pessoas físicas e as demais pessoas jurídicas poderão participar da oferta
de que trata este comunicado, por intermédio das instituições referidas no parágrafo
primeiro.

9. A presente oferta pública será realizada exclusivamente pelo módulo Ofpub,
previsto no Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).

COMUNICADO Nº 39.036, DE 18 DE AGOSTO DE 2022

Divulga condições para a realização de operações
compromissadas com instituições financeiras
participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub).

O Banco Central do Brasil, com base no disposto na Resolução BCB nº 75, de 23
de fevereiro de 2021, torna público que, das 12:00 às 12:30 horas do dia 19 de agosto de
2022, acolherá propostas das instituições financeiras participantes do módulo Ofpub para
a realização de operações de venda de títulos públicos com compromisso de revenda
assumido pela instituição financeira compradora, admitida a livre movimentação dos
títulos, com as seguintes características:

I - títulos:
a) Letras do Tesouro Nacional (LTN): vencimentos em 1º/1/2023, 1º/4/2023,

1º/7/2023, 1º/10/2023, 1º/1/2024, 1º/4/2024, 1º/7/2024, 1º/10/2024, 1º/1/2025,
1º/7/2025 e 1º/1/2026;

b) Notas do Tesouro Nacional, Série B (NTN-B): vencimentos em 15/5/2023,
15/8/2024, 15/5/2025, 15/8/2026, 15/5/2027, 15/8/2028, 15/8/2030, 15/8/2032,
15/5/2035, 15/8/2040, 15/5/2045, 15/8/2050, 15/5/2055 e 15/8/2060;

c) Notas do Tesouro Nacional, Série F (NTN-F): vencimentos em 1º/1/2023,
1º/1/2025, 1º/1/2027, 1º/1/2029, 1º/1/2031 e 1º/1/2033; e

d) Letras Financeiras do Tesouro (LFT): vencimentos em 1º/3/2023, 1º/9/2023,
1º/9/2024, 1º/3/2025, 1º/9/2025, 1º/3/2026, 1º/9/2026, 1º/3/2027, 1º/9/2027, 1º/3/2028
e 1º/9/2028.

II - valor financeiro máximo desta oferta: R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões
de reais), observado que, de um mesmo título/vencimento, cada instituição financeira
poderá adquirir, no máximo, 100% do valor de sua(s) proposta(s) aceita(s);

III - preços unitários de venda: os informados pelo Departamento de Operações
do Mercado Aberto (Demab), às 11:30 horas de 19/8/2022, na página do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic) na internet (www.rtm.selic.gov.br);

IV - divulgação do resultado: 19/8/2022, a partir das 12:30 horas;
V - data de liquidação da venda: 22/8/2022; e
VI - data de liquidação da revenda: 21/11/2022.
2. Na formulação das propostas, limitadas a 3 (três) por instituição, deverão ser

informados o percentual, com 4 (quatro) casas decimais, a ser aplicado sobre o fator diário
da taxa Selic deduzido de uma unidade e o valor financeiro, em milhares de reais.

3. As propostas deverão ter curso na aba Ofpub/Ofdealer do Selic, opção
"Lançamento" do submenu "Operações Compromissadas".

4. O resultado será apurado pelo critério de percentual único, acatando-se
todas as propostas com percentual igual ou inferior ao percentual máximo aceito pelo
Banco Central do Brasil, o qual será aplicado a todas as propostas vencedoras.

5. A instituição com proposta aceita deverá informar ao Demab, até as 16:00
horas de 19/8/2022, o vencimento e o valor financeiro de cada um dos títulos objeto de
sua compra, utilizando o módulo "Lastro" do Selic.

6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:
n m
PUrevenda = PUvenda x P {[(fk - 1) x S/100] +1} - CJ1 x P {[(fk - 1) x
k=1 k=1
q
S/100]+1} - CJ2 x P {[(fk -1) x S/100]+1}
k=1
em que:
I - PUrevenda corresponde ao preço unitário de revenda do título ao Banco

Central do Brasil na data do compromisso, arredondado na oitava casa decimal;

II - PUvenda corresponde ao preço unitário de venda do título pelo Banco
Central do Brasil, conforme definido no primeiro parágrafo, inciso III;

III - f corresponde ao fator diário da taxa Selic, divulgado pelo Banco Central do
Brasil, relativo ao k-ésimo dia útil;

IV - S corresponde ao percentual definido no quarto parágrafo;
V - n corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

liquidação da venda, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VI - CJ1 corresponde ao primeiro cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
VII - m corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VIII - CJ2 corresponde ao segundo cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
IX - q corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do segundo cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive; e

X - P corresponde ao produtório.
7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do

compromisso, os valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo
serão iguais a zero.

8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no Selic
sob o código 1047.

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Conselho Nacional do Ministério Público
EXTRATOS DE TERMOS DE ADESÃO

Processo: 19.00.1200.0001448/2017-66. Espécie: Termo de Adesão do Ministério Público
do Estado de Alagoas ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Objeto: Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS e o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, assinado em 5
de agosto de 2021, publicado no Diário Oficial da União nº 148, de 6 de agosto de 2021,
Seção 3, pág. 146, tendo como objeto a disponibilização, por parte do INSS, do acesso aos
dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, do Sistema de Benefícios -
SISBEN, do Sistema Nacional de Registro Civil - SIRC, bem como de outro (s) cadastro (s)
que vier (em) a substituí-lo (s) para todas as unidades do Ministério Público. Data de
assinatura: 17/08/2022. Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do
CNMP, e Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Procurador-Geral de Justiça do
Ministério Público do Estado de Alagoas.

Processo: 19.00.1200.0001448/2017-66. Espécie: Termo de Adesão do Ministério Público
do Estado do Pará ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Conselho Nacional
do Ministério Público (CNMP) e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Objeto:
Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS e o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, assinado em 5 de agosto
de 2021, publicado no Diário Oficial da União nº 148, de 6 de agosto de 2021, Seção 3,
pág. 146, tendo como objeto a disponibilização, por parte do INSS, do acesso aos dados do
Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, do Sistema de Benefícios - SISBEN, do
Sistema Nacional de Registro Civil - SIRC, bem como de outro (s) cadastro (s) que vier (em)
a substituí-lo (s) para todas as unidades do Ministério Público. Data de assinatura:
17/08/2022. Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do CNMP, e Cesar
Bechara Nader Mattar Junior, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado
do Pará.

Processo: 19.00.1200.0001448/2017-66. Espécie: Termo de Adesão do Ministério Público
do Estado da Paraíba ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Objeto: Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS e o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, assinado em 5
de agosto de 2021, publicado no Diário Oficial da União nº 148, de 6 de agosto de 2021,
Seção 3, pág. 146, tendo como objeto a disponibilização, por parte do INSS, do acesso aos
dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, do Sistema de Benefícios -
SISBEN, do Sistema Nacional de Registro Civil - SIRC, bem como de outro (s) cadastro (s)
que vier (em) a substituí-lo (s) para todas as unidades do Ministério Público. Data de
assinatura: 19/08/2022. Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do
CNMP, e Antônio Hortêncio Rocha Neto, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público
do Estado da Paraíba.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO CNMP/ESMPU

Processo: 19.00.6640.0006365/2021-65. Espécie: Acordo de Cooperação que, entre si,
celebram o Conselho Nacional do Ministério Público e a Escola Superior do Ministério
Público da União, visando à conjugação de esforços para iniciativas que promovam o
intercâmbio de experiências na área de inovação. Objeto: Conjugação de esforços dos
partícipes para iniciativas que promovam o intercâmbio de experiências funcionais e
administrativas, traçando políticas e planos de atuação na área de inovação, unidade e
desenvolvimento do CNMP e do Ministério Público brasileiro. Data de assinatura:
16/08/2022. Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da República
e Presidente do CNMP, e Alcides Martins, Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério
Público da União.

Ministério Público da União

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 1455/2022

Termo de Credenciamento nº 1455/2022, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA
UNIÃO e a CLÍNICA DIAGSON DIAGNOSTICO EM ULTRA SONOGRAFIA MEDICINA FETAL LTDA
- CNPJ 00.149.703/0001-86. Objeto: A prestação de Serviços MÉDICOS. Processo:
1.24.000.000455/2022-51. Elemento de Despesa: 33.90.39. Programa de Trabalho n.º
03.301.0031.2004.0001. Nota de Empenho/MPF/PR/PB n.º 2022NE000056 de 03/02/2022.
Elemento de despesa: 33.90.39. Programa de Trabalho n.º 03.301.0031.2004.0001. Nota de
Empenho/MPT/PRT/PB 13ª REGIÃO n.º 2022NE000035 de 23/02/2022. Elemento de
despesa: 33.90.39. Programa de Trabalho n.º 03.301.0031.2004.0001. Nota de
Empenho/MPM/DF n.º 2022NE000024 de 03/01/2022. Elemento de despesa: 33.90.39.
Programa de Trabalho n.º 03.301.0031.2004.0053. Nota de Empenho/MPDFT n.º
2022NE000157 de 08/03/2022. Elemento de despesa: 33.90.39. Programa de Trabalho n.º
03.301.0031.2004.5664. Nota de Empenho/CNMP n.º 2022NE000160 de 08/03/2022.
Vigência: 06/06/2022 a 05/06/2027. Assinaturas: pelo Credenciante: SÔNIA MÁRCIA
FERNANDES AMARAL, pela Credenciada: FLÁVIO EXPEDITO NOTARO LESSA, CPF
***.161.554***, representante da CLÍNICA DIAGSON DIAGNOSTICO EM ULTRA
SONOGRAFIA MEDICINA FETAL LTDA - CNPJ 00.149.703/0001-86.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 1592/2022

Termo de Credenciamento nº 1592/2022, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA
UNIÃO e a PRISCILA MALIMPENSA LEIVA DUARTE para prestação de serviços paramédicos.
PGEA: 1.20.000.000756/2022-24. Vigência: 09/08/2022 a 09/08/2027. Assinatura: pelo
Credenciante SÔNIA MÁRCIA FERNANDES AMARAL (Diretora Executiva) pelo Credenciado
PRISCILA MALIMPENSA LEIVA DUARTE (Administrador).
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